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ANEXO III 

 

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO PMB/FME nº ___-___/2024. 

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO PMB/FMS nº ___-___/2024. 

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO PMB/FMAS nº ___-___/2024. 

 

Origem: Processo Licitatório nº 026/2024. 

Chama Pública nº 001/2024. 

 

 

CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE FORMA PARCELADA DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 

FME, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 30.820.772/0001-30 E A (NOME DO 

GRUPO FORMAL OU INFORMAL OU FORNECEDOR INDIVIDUAL) 

________, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O Nº ________ ou CPF/MF sob o 

nº___________. 

 

Pelo presente instrumento público de contrato e na melhor forma de direito, que entre si firmam, 

como:  

a) CONTRATANTE, o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 30.820.772/0001-30, com endereço na sede, sito Travessa Capitão Francisco 

Furtado, s/nº - Centro – CEP: 55.325-000 – Brejão/PE, neste ato representado legalmente pelo seu 

Gestor, Secretário Municipal de Educação Sr. Erivan Lopes Peixoto, brasileiro, inscrito no 

CPF/MF sob o nº ***.629.284-**, e portador do CI-RG sob o nº *.732.*** – SDS/PE, e, do outro 

lado; 

a) Denominada como CONTRATADA, (nome do grupo formal) inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

00.000.000/0000-00, Sede na ________, nº ___, Bairro: _____, Cidade: _______ – UF: ____. CEP.: 

00.000-000, neste ato representada legalmente pelo Sr(a) ___________, brasileiro(a), inscrito no 

CPF/MF sob o nº 000.000.000-00 e Registro Geral – RG/CI sob o nº 0.000.000 -Sxx/xx, residente e 

domicilio na Rua/Av._____, nº____, Bairro:_____, Cidade:_____UF.:. OU (informal ou 

Fornecedor Individual), inscrita no CPF/MF sob o nº 000.000.000-00, residente e domicilio na 

________, nº ___, Bairro: _____, Cidade: _______ – UF: ____. CEP.: 00.000-000. 

Tem justo e acordado o presente instrumento, proveniente de Processo nº 026/2024 e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Chamada Pública nº 001/2024, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. Lei nº 11.947/2009, de 16.06.2009; Lei nº 14.660, de 23.08.2023, a Resolução CD/FNDE nº 

06, de 08.05.2020, alterada pela Resolução CD/FNDE nº 20, de 02.12.2020 e Resolução CD/FNDE 
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n° 21, de 16.11.2021, do Ministério da Educação. No que couber, o Capítulo dos Contratos, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, de 21.04.2021. 

2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO – Art. 92, I e II, da Lei nº 14.133/2021. 

2.1. Constitui objeto do presente Contrato de Chamada Pública AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou 

suas organizações (Fornecedores Individuais, Grupos Formais e Informais de agricultores 

familiares), para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, no 

âmbito dos Alunos da Rede Municipal de Ensino, conforme especificações do Anexo I, deste Edital. 

3.0 CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO 

3.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura 

Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da 

Agricultura Familiar parte integrante deste Instrumento. 

4.0 CLÁUSULA QUARTA - DO LIMITE DE VALOR PARA OS BENECIÁRIOS 

4.1. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 

alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por 

DAP/CAF Familiar/Ano/Entidade Executora, e obedecerão às seguintes regras: 

4.2. Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos 

individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por 

DAP/CAF Familiar/Ano/E.Ex. 

4.3. Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o 

resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP ou CAF Familiar jurídica 

multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

4.4. Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP ou CAF 

jurídica x R$ 40.000,00. 

4.5. O valor pago anualmente a cada agricultor não poderá exceder a R$ 40.000,00 (quarenta mil 

reais). 

4.6. O preço de compra será o menor preço apresentado pelos proponentes. 

4.7. A aquisição dos gêneros alimentícios, quando comprados de família rural individual, dar-se-á 

prioridade será feita no nome da mulher, em no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor 

adquirido, conforme dispõe a Lei nº 14.660 de 23 de agosto de 2023. 

4.8. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição 

de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com 

clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, 

obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da Chamada Pública e da 

proposta a que se vinculam, bem como do Capítulo dos Contratos, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.0 CLÁUSULA QUINTA – DA INFORMAÇÃO AO MDA 

5.1. OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão 

informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA os valores individuais de venda dos 

participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de 
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Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após 

a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 

6.0 CLÁUSULA SEXTA – DA CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO – Art. 

140, da Lei nº 14.133/2021 

6.1. O início para entrega dos produtos/mercadorias será imediatamente após o recebimento da 

Ordem/autorização de Fornecimento, expedida pela Setor de Compras das Secretarias de: Educação, 

Saúde e Assistência Social, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade prevista no 

edital ou por 12 (doze) meses, podendo ainda ser prorrogado a critério da Administração, caso não 

venha a adquirir a quantidade total prevista no prazo supracitado. 

6.2. A entrega dos produtos/mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo 

com a Chamada Pública. 

6.3. Todos os produtos resfriados ou congelados (in natura) deverão ser entregues através de 

veículos refrigerados ou em caixas térmicas que garantam que suas temperaturas próprias não sejam 

alteradas, ensejará a recusa do produto e a imposição das sanções contratuais. 

6.4. O recebimento dos produtos/mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de 

Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de 

entrega, consoante o anexo deste Contrato. 

6.5. O Objeto deste contrato será recebido:  

6.5.1. Provisoriamente: por Comissão/servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, emitido pela Secretaria Municipal responsável, assinado pelas 

partes, em até 15 (quinze) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA informando a 

conclusão do objeto.  

6.5.2. Definitivamente: por Comissão/servidor designada pela Administração mediante termo 

circunstanciado de aceitação definitiva, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação 

e/ou vistoria que comprove adequação do objeto aos termos contratuais, o que ocorrerá no prazo de 

até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento provisório. 

6.6. Constatada a inadequação do objeto aos termos do contrato, Comissão responsável pelo 

Recebimento Definitivo dos serviços lavrará relatório de verificação circunstanciado, no qual relatará 

o que houver constatado e, se for o caso, juntará orçamento das despesas que se fizerem necessárias 

para corrigir ou refazer os serviços, no todo ou em parte, dirigindo-o à autoridade contratante, que 

adotará as medidas cabíveis.  

6.7. Aceito os serviços pelo CONTRATANTE, à responsabilidade da CONTRATADA subsiste 

na forma da lei. 

7.0 CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO – Art. 92, V, da Lei nº 14.133/2021. 

7.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda 

de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o(a) CONTRATADO(S) o valor total de R$ 

…................. (….........), conforme listagem a seguir: 

HORTTI FRUTTI – LOTE 1 *Preço Proposta de Venda (R$) 

Nome do Agricultor 

Familiar 

Nº CPF 
DAP Produto UND QTDE/UND Preço Proposto Valor Total 
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CARNES – LOTE 2 
*Preço Proposta de Venda 

(R$) 

Nome do 

Agricultor 

Familiar 

Nº CPF 

DAP Produto UND QTDE/UND 
Preço 

Proposto 
Valor Total 

        

        

 

7.2. Os custos e insumos no valor mencionado nos valores acima, estão incluídas as despesas com 

frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, 

trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 

decorrentes do presente contrato. 

8.0 CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO 

8.1. O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, independentemente de transcrição: 

8.1.1. O Termo de Referência; 

8.1.2. Edital da Licitação; 

8.1.3. A Proposta do contratado; 

8.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

9.0 CLÁUSULA NONA - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO – Art. 105, da Lei nº 

14.133/2021. 

9.1. O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato, 

para assegurar a continuidade e qualidade dos fornecimentos contratados, podendo a Administração 

Pública, prorrogar a vigência do contrato por iguais e sucessivos períodos nos termos do Art. 105, e 

107, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

9.2. Nesse ponto, quadra salientar que o fundamental é delinear adequadamente os contornos da 

aplicação do conteúdo da norma de caráter excepcional contida no art. 107, Lei Federal nº 

14.133/2021, que é permitir contratações não adstritas à vigência dos créditos orçamentários, desde 

que haja vantagem para a Administração Pública. Nesse sentido, buscar a interpretação adequada da 

norma, para que ela cumpra efetivamente a sua finalidade, significa inseri-la entre dois extremos 

possíveis: o da interpretação restrita (literal) e o da interpretação ampla (excessivamente liberal). 

Assim, o determinante para o estabelecimento de um prazo contratual diferenciado será sempre a 

existência de vantagem para a Administração, o que deverá estar adequadamente explicitado na 

motivação do ato administrativo. Em outras palavras, a norma confere à Administração a 

possibilidade de estabelecer prazos diferenciados na contratação de serviços/fornecimentos de forma 

continuada, notadamente para que sejam alcançados resultados mais eficientes e a um menor custo 

para a Administração; 

9.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosa para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 
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10.0 CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Art. 92, VIII, da Lei nº 

14.133/2021.  

10.1. A despesa decorrente na execução do presente contrato será custeada com os recursos 

consignados na Lei Orçamentária Municipal do Exercício Financeiro correspondente, conforme 

rubrica orçamentária abaixo especificada: 

Unidade Orçamentária 10 FMS – FUNDO DE SAÚDE 

Projeto/ Atividade 10.122.1002.2090 Gestão Administrativa e Qualificação do SUS 

Projeto/ Atividade 10.301.1001.2130 PAB – Manutenção da Atenção Básica 

Projeto/ Atividade 10.302.1001.2099 MAC – Assistência medica média e alta 

complexidade 

Classificação Econômica 3.3.3.90.30 Material de Consumo 

   

Unidade Orçamentária 00 FMAS – FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

BREJÃO 

Projeto/ Atividade 08.122.0801.2121 Manutenção das Atividades dos Conselhos 

Tutelares 

Projeto/ Atividade 08.122.0801.2206 FMAS - Gestão Administrativa do Fundo 

Municipal de Assistência Social 

Classificação Econômica 3.3.3.90.30 Material de Consumo 

 

Unidade Orçamentária 24 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Projeto/ Atividade 12.306.1201.2048 PNAE - Manutenção do Programa de Alimentação 

Escolar 

Unidade Orçamentária 24 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

12.361.1201.2050 12.361.1201.2050 QSE - Custeio de Despesas Vinculadas ao Salário 

Educação 

Classificação Econômica 3.3.3.90.30 Material de Consumo 

 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante Apostilamento. 

 

11.0 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS - Art. 92, IV e VII e XVIII, da Lei nº 14.133/2021. 

11.1. O regime de execução deste contrato será de forma indireta, a contratada deverá exercer 

atividades relacionadas com a entrega dos bens objeto do presente contrato, que serão entregues ao 

Município de Brejão, em conformidade com as Leis, as Resoluções e Diretrizes estabelecidas. 

11.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, edital anexo a este Contrato. 

11.3. Com a finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes, tudo de acordo com a Lei 

Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e demais normas aplicadas à espécie. 
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12.0 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA – Art. 146, da 

Lei nº 14.133/2021.  

12.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula sexta, item 6.4, e após 

a tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor 

correspondente às entregas do mês anterior. 

12.2. Não será efetuado qualquer pagamento a (o) CONTRATADO (A) enquanto houver pendência 

de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12.3. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da 

administração tributária as características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto no art. 

63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

13.0 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PAGAMENTO - Art. 92, V e VI, da Lei nº 

14.133/2021. 

13.1. FORMA DE PAGAMENTO 

13.1.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária – OB ou Ordem de Pagamento - 

ORPAG, ou Transferência Eletrônica – TE ou Pagamento Instantâneo – PIX, para crédito em: Banco, 

Agência Bancária e a Conta Corrente ou Poupança na qual deve ser depositado, indicado em nome do 

Contratado. 

13.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancária ou 

Ordem de Pagamento para pagamento ou Pagamento Instantâneo - PIX. 

13.2. PRAZO DE PAGAMENTO  

13.2.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à entrega dos 

produtos, mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo além de outras informações, os dados de 

identificação do transportador, atesto do responsável pelo recebimento dos produtos; e respectivo 

Recibo devidamente assinado. 

13.2.2. O valor a ser pago corresponderá às quantificações entregues em cada momento, sendo tal 

situação comprovada através de Termo de Recebimento de Produtos e atesto na NF ou Fatura. 

13.2.3. O pagamento dos produtos fornecidos, será efetuado no prazo, contados a partir da 

apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, Protocolo na Secretaria de Finanças da CONTRATANTE, 

desde que a mesma esteja devidamente atestada pela área solicitante ou pessoa designada, após 

análise e conferência das especificações dos produtos fornecidos.  

13.2.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato.  

13.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

13.3.1. O pagamento será efetuado a partir da apresentação da nota fiscal ou fatura no Protocolo na 

Secretaria de Finanças da CONTRATANTE, desde que a mesma esteja devidamente atestada pela 

área técnica, após análise e conferência das especificações dos produtos fornecidos. 

13.3.2. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
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13.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança – Nota Fiscal ou Fatura ou equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a. o prazo de validade; 

b. a data da emissão;  

c. os dados do contrato e do órgão contratante;  

d. o período respectivo de execução do contrato;  

e. o valor a pagar; e  

f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

g. o prazo de validade as certidões de regularidade da contratada.  

13.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

13.3.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

13.3.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo do TR, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante.  

13.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

13.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

13.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos.  

13.3.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, quando houver.  

13.3.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

13.3.12. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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13.3.13. Não será admitida cobrança via rede bancária. 

13.3.14. Havendo erros ou omissões no documento de cobrança, este será devolvido á 

CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, para que esta tome as providências 

recomendáveis reapresentadas o documento, processando-se o respectivo pagamento até o 15º 

(décimo quinto) dia após a apresentação do documento. 

13.3.15. A antecipação de eventos contratuais por iniciativa exclusiva da CONTRATADA, não 

criará para a PREFEITURA, responsabilidade de antecipar os eventos administrativos, físicos e/ou 

financeiros correlatos. 

13.3.16. Os impostos, contribuições e taxas incidentes sobre o faturamento serão de inteira 

responsabilidade da(s) CONTRATADA(S). 

13.3.17. O fornecedor será remunerado exclusivamente de acordo com os itens, quantias e 

preços previstos na proposta vencedora. 

14.0 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MULTA 

14.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 

CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o 

valor da parcela vencida. Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de 

recursos do FNDE em tempo hábil. 

15.0 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INADIMPLÊNCIA 

15.1. Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o § 1°, do art. 20 da 

Lei n° 11.947/2009 e demais legislações relacionadas. 

16.0 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GUARDA DOCUMENTOS 

16.1. O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das 

Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando a disposição para a 

comprovação. 

16.2. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos das Notas 

Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de 

contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 

Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 

17.0 CLÁUSULA DÉCMA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - Art. 92, X, 

XI e XIV, da Lei nº 14.133/2021. 

17.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

17.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

17.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

17.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido ou serviço prestado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 
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17.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

17.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

17.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato, 

conforme previstas na lei e neste Contrato;  

17.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

17.1.8. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias para decidir, 

admitida a prorrogação motivada por igual período; 

17.1.9. Notificar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

17.1.10. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus 

trabalhos dentro das normas deste Termo de Referência; 

17.1.11. Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo, à execução do fornecimento ou dos 

serviços, de forma parcial e/ou total, sempre que houver descumprimento das normas 

preestabelecidas no instrumento contratual. 

17.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

18.0 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO - Art. 92, 

XIV, XVI e XVII, da Lei nº 14.133/2021. 

18.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:  

18.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

18.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

18.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

18.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

18.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

18.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, quando da 

entrega da nota fiscal, os seguintes documentos:  

a) Certidão Conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

b) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; e, 

d) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal e Estadual; 

18.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

18.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

18.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

18.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, bem como aos documentos relativos à execução do fornecimento e/ou dos serviços; 

18.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

18.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

18.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  

18.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante;  

18.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

18.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

18.1.17. Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas 

especificações, substituição de algum material por seu equivalente ou qualquer outra alteração, 
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deverá ser apresentada solicitação escrita à fiscalização, minuciosamente justificada. As solicitações 

deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o andamento do(s) serviço(s) e não 

darão causa a possíveis prorrogações de prazos; 

18.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

18.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

18.1.20. A CONTRATADA, por si e por seus eventuais sucessores, renuncia expressamente a 

qualquer ação, questionamento ou pedido de devolução judicial ou administrativo relativamente aos 

tributos municipais incidentes sobre o presente contrato. 

18.1.21. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento 

de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 

do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

19.0 CLÁUSULA DÉCIMA NONA – GARANTIA CONTRATUAL DA EXECUÇÃO - 

Art. 96 e seguintes, da Lei nº 14.133/2021. 

19.1. Não haverá exigência da garantia da contratação, previsto do art. 96 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

20.0 CLÁUSULA VIGÉSIMA – GARANTIA DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS - 

Art. 92, XII e XIII, da Lei nº 14.133/2021. 

20.1. A garantia fornecida pela Contrato vencedora do certame deverá ser, a contar do recebimento 

definitivo do objeto, da seguinte forma:  

20.1.1. Garantia de substituição dos produtos que apresentem defeitos, por outros com as mesmas 

especificações técnicas de segurança, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Brejão/PE.  

20.2. Durante o período da garantia, a licitante vencedora se compromete a cumprir, diretamente 

(ou se for o caso, por intermédio de troca imediata do produto), as seguintes obrigações: 

20.2.1. Prestar a troca do produto rejeitado, quanto aos defeitos textura, sabor, odor, apresentação, 

compreendendo reparos e substituições às suas expensas, obrigando-se a colocar os produtos em 

perfeito estado para consumo, no prazo máximo conforme Termo de Referência, contados do início 

do atendimento;  

20.2.2. Substituir o bem no prazo conforme TR, durante o período de garantia, este apresentar defeito 

que impeça o consumo ou armazenamento, não sanados pela assistência técnica da Unidade 

Administrativa;  

20.3. A vencedora deverá se responsabilizar pelo envio de técnico, quando necessário para 

atendimento de garantia no prazo previsto no TR, a contar do comunicado pelo município licitante.  

20.4. Os equipamentos estão em garantia, portanto qualquer situação reparadora ficará a cargo da 

empresa contratada refazer os serviços não aceitos pela administração. 
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21.0 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

21.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 

21.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD; 

21.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

22.0 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS - Art. 92, XIV, da Lei nº 14.133/2021. 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

22.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

22.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

I. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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II. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, art. 156, § 5º, da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

22.2.2. Multa: 

22.2.2.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

22.2.2.1.1. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei nº. 14.133, de 2021.  

22.2.3. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

22.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante, art. 156, § 9º. 

22.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa, art. 156, § 7º. 

22.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, art. 157, caput. 

22.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, art. 156, § 8º. 

22.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

22.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

22.6. Na aplicação das sanções serão considerados, art. 156, § 1º: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

22.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competentes definidos na referida Lei, art. 159. 
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22.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia, art. 160. 

22.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, art. 161.  

22.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei nº 14.133/2021. 

22.11. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

23.0 CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL - Art. 92, 

XIX, da Lei nº 14.133/2021. 

23.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

23.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

23.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

23.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137, da Lei nº 14.133/21, motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

25.1. O CONTRATANTE em razão a supremacia dos interesses públicos sobre os interesses 

particulares poderá: 

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitando os direitos do CONTRATADO; 

b) Poderá ser extintos: unilateralmente o contrato pela Administração; consensualmente, por 

acordo entre as partes; ou por decisão arbitral/judicial, nos casos de infração contratual ou inaptidão 

do CONTRATADO; 

23.4. Nos casos em que reste impossibilitada a prestação do serviço, por caso fortuito ou força 

maior, entre outros, a Contratante poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando 

dispensada de qualquer prévia notificação ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido 

para a situação. 

mailto:licitacao.brejao.pe.gov@hotmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 
 

                                     

 

 

 
 

  
 
 
 

                                                                                                                  E-mail: licitacao.brejao.pe.gov@hotmail.com   

P
á

g
in

a
 1

5
 d

e
 1

8
 

23.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, 

art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021.  

24.0 CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS - Art. 92, III, da Lei 

nº 14.133/2021. 

24.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

24.2. As omissões, dúvidas e casos não previstos no presente Termo de Referência, serão dirimidos 

aplicando-se as regras da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como demais ordenamentos jurídicos 

correlatos, levando-se sempre em consideração os princípios que regem a Administração Pública. 

25.0 CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E 

SUPRESSÕES – Art. 124 e 125, da Lei nº 14.133/2021. 

25.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes e 125, da 

Lei nº 14.133, de 2021.  

25.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do art. 124 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

25.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação da contratada com outra pessoa jurídica, desde que: 

25.2.1. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; 

25.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e  

25.2.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Autoridade 

Superior do Município de Brejão/PE à continuidade do contrato. 

25.3. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, o Município 

analisará no prazo para decidir. 

26. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, 

resguardadas as suas condições essenciais. 

26.1. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136, da Lei nº 14.133, de 2021. 

26.0 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO DO 

SERVIÇO/FORNECIMENTO 

26.1. Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências 

relacionadas com a execução do Objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados. 

26.2. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da 
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Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras Entidades designadas pelo 

FNDE. 

26.3. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo das Secretarias Municipais de Saúde e 

Assistência Social, da Entidade Executora. 

26.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal/Gestor do contrato 

deverão ser encaminhadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas 

convenientes. 

26.5. O acompanhamento da execução ficará a cargo da unidade requisitante dos serviços, através 

do Gestor/Fiscal do contrato ou servidor por ele designado, nos termos do Art. 25 da Lei nº 

14.133/2021. 

27.0 CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR E FISCAL DO 

CONTRATO CABE AO FISCAL DO CONTRATO 

27.1. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação da prestação dos 

serviços; 

27.1.1. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar principalmente de suas 

cláusulas, assim como das condições constantes na proposta apresentada, com vistas a identificar as 

obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada; 

27.1.2. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer 

as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 

acompanhamento do contrato; 

27.1.3. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos 

prazos estabelecidos; 

27.1.4. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições da Proposta e seus anexos, planilhas, cronogramas etc; 

27.1.5. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que 

possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

27.1.6. Recusar serviço diverso daquele que se encontra especificado no respectivo contrato ou 

ordem de serviços, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido 

em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

27.1.7. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

27.1.8. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho detalhado; 

27.1.9. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

27.2. CABE AO GESTOR DO CONTRATO 

27.2.1. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente; 

27.2.2. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à Contratada; 
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27.2.3. Emitir avaliação da qualidade do serviço; 

27.2.4. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

27.2.5. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

27.2.6. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelos fiscais; 

27.2.7. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das 

exigências contratuais e legais; 

27.2.8. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 

não seja ultrapassado; 

27.2.9. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais 

27.3. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de 

carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, transmitido pelas 

partes. 

28.0 CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO – Art. 94, da Lei nº 

14.133/2021. 

28.1. Por fim, incumbirá ao contratante a publicação, por extrato, do Contrato no Diário Oficial dos 

Municípios; no Portal Transparência e demais Portais e Sítios Oficiais, inclusive, Portal Nacional de 

Contratações Pública – PNCP, em caso de viabilidade técnica, para fins de publicidade e 

transparência, nos termos do Art. 5º, Art. 54 e Art. 176, da Lei nº 14.133/2021. 

29.0 CLÁUSULA VIGÉSSIMA TERCEIRA – FORO - Art. 92, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

29.1. As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias decorrente do presente 

Contrato, passam a tentativa de conciliação administrativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

29.2. Não logrando êxito a conciliação, será competente o Foro da Comarca de Garanhuns/PE, para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Contato, que não possa ser dirimidas 

administrativamente, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo. 

29.3. Nos termos do Art. 146, da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, no ato da 

liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da 

arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as características e os valores 

pagos, tudo em conformidade com o disposto no Art. 63 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 

21.1. E, por estarem de acordo com o ajustado e contratado, as partes firmam o presente contrato, 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são 

assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas 

abaixo. 

 

Brejão/PE, ________ de ___________ de 2024. 
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___________________________ 

Secretário Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

________________________________ 

CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0000-00 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Assinatura:  

CPF/MF nº:  

 

Assinatura:  

CPF/MF nº:  
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